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Preâmbulo  
 

A análise dos benefícios sociais e económicos resultantes da eliminação da 

desigualdade remuneratória entre homens e mulheres (DRHM) constitui o 

principal objetivo deste projeto. Neste âmbito pretende-se aferir quais os efeitos 

da eliminação deste diferencial ao nível do rendimento dos agregados familiares, 

da proteção contra a pobreza e do crescimento económico. 

 

Metodologia 

 

A aferição dos impactos no rendimento e na pobreza foi feita a partir da estimação do 

rendimento dos agregados familiares considerando a inexistência do diferencial 

remuneratório entre mulheres e homens – rendimentos contrafactuais. A partir dos 

microdados do Inquérito às Condições de Vida e Rendimento (ICOR) disponibilizados 

pelo INE foram estimados os rendimentos contrafactuais dos agregados familiares para 

os anos de 2006, 2012 e 20181 visando abarcar um período de análise relativamente 

vasto e que corresponde a conjunturas socioeconómicas diferenciadas. Esta estimação 

foi feita atribuindo às mulheres do agregado familiar a remuneração que um homem com 

a suas características aufere, tendo este sido obtido a partir da regressão das 

remunerações / pensões, para os homens da amostra, em função de um conjunto de 

variáveis socioeconómicas previamente selecionadas. Com os valores dos rendimentos 

contrafactuais foram calculados os indicadores de pobreza monetária relativos à 

incidência, intensidade e severidade da pobreza o que permitiu avaliar o efeito da 

eliminação do diferencial remuneratório entre mulheres e homens na proteção face à 

pobreza.   

Em termos macroeconómicos as desigualdades remuneratórias entre mulheres e 

homens têm também um impacto negativo no crescimento da economia dos países. 

Este impacto decompõe-se num efeito direto e em efeitos indiretos, sendo os últimos 

originados pelos impactos que as desigualdades remuneratórias provocam nos 

determinantes do crescimento económico, como, por exemplo, o total de horas de 

trabalho, a participação no mercado de trabalho (população ativa), e o investimento 

agregado. A quantificação de todos estes efeitos para a economia portuguesa foi obtida 

através da estimação de um modelo de crescimento económico de Solow 2  com 

equações simultâneas. 

 
1 Optou-se por estes anos de forma a ter em consideração: período antes da crise 
económica e laboral que teve início em 2008, “na crise” (ano em que os indicadores 
relativos ao mercado de trabalho se degradaram muito expressivamente )  e depois da 
crise (último ano disponível à data da análise, coincidindo com a fase de recuperação 
económica e de melhoria dos indicadores relativos ao mercado de trabalho). 
 
2 Cassells, R., Vidyattama, Y., Miranti, R., & McNamara, J. (2009). The impact of a 
sustained gender wage gap on the Australian economy. Report to the Office for Women. 



 

Resultados 

Impactos no rendimento 

Em termos dos impactos da eliminação do diferencial remuneratório entre mulheres e 

homens ao nível das remunerações foram apenas consideradas/os trabalhadoras/es 

por conta de outrem no sentido de eliminar eventuais enviesamentos resultantes do 

facto de se dispor de observações muito heterogéneas e em número relativamente 

reduzido. Neste contexto destacam-se os seguintes resultados: 

 

o Em média, as remunerações por hora das mulheres eram cerca de 15% inferior 

às dos homens; 

o Este diferencial não sofreu alterações significativas nos três anos analisados; 

o Com a eliminação da desigualdade remuneratória entre mulheres e homens as 

remunerações médias por hora das mulheres seriam cerca de 35% superior às 

observadas; 

o O rendimento médio anual dos agregados familiares com mulheres inseridas 

no mercado de trabalho aumentaria cerca de 24%. 

 

Figura 1. Remunerações médias, por hora (trabalhadores/as por conta de 
outrem) 

 
Numa análise por subgrupos de mulheres mais vulneráveis tanto em termos da sua 

inserção no mercado de trabalho como face à pobreza, os resultados obtidos mostram 

que: 

 

o O rendimento mediano equivalente contrafactual é inferior ao 

correspondente observado em todas as tipologias consideradas 

– a viver sós, agregados monoparentais e idosas/os; 

o Resultado que surge como consequência da estrutura de 

rendimentos da população pobre: as pessoas que se mantêm 

abaixo do limiar de pobreza são as que detêm níveis de 

qualificação / escolaridade mais baixos e por isso a eliminação do 

diferencial remuneratório entre mulheres e homens tem um 

impacto muito marginal ou mesmo inexistente nos seus 

rendimentos.  
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Fonte:  ICOR - Cálculos efetuados a partir dos microdados do inquérito. 



 

Figura 2. Rendimento mediano anual por adulto equivalente das 
pessoas pobres, por subgrupo populacional 

 

A análise em função do território regista idêntico padrão em termos do rendimento 

observado e contrafactual. Acresce ainda que se regista a este nível uma quase 

uniformidade do rendimento mediano anual por adulto equivalente da população pobre 

nas sete regiões observadas.  

 
 

Figura 3. Rendimento mediano anual por adulto equivalente das pessoas 
pobres, por região. 

 

 

 

 

 

 



 

Impactos na pobreza 

No que concerne os impactos na pobreza resultantes da eliminação do diferencial 

remuneratório entre mulheres e homens, os resultados são mais significativos ao nível 

da incidência e mostram que: 

 

o Existiu uma quebra na incidência da pobreza particularmente significativa 

em 2018; 

o Tendência naturalmente secundada em termos dos indicadores 

contrafactuais; 

o Mantendo-se nos três anos observados a relação entre os valores de 

incidência depois de transferências sociais (Depois TS), antes de 

transferências sociais (Antes TS) e antes de transferências sociais (exceto 

pensões); 

o A incidência da pobreza ao nível das mulheres inseridas no mercado de 

trabalho seria cerca de metade da observada se não existisse 

diferenciação remuneratória entre mulheres e homens. 

 

 

 

Figura 4. Incidência da pobreza a nível nacional 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
A análise por subgrupos populacionais mostra que a incidência da pobreza se faz notar 

de forma mais significativa ao nível dos agregados monoparentais. É também neste 

contexto familiar que se registam os maiores valores da intensidade e severidade da 

pobreza sublinhando a sua vulnerabilidade face à pobreza. 

Os valores contrafactuais mostram que é também ao nível dos agregados 

monoparentais que se regista um maior decréscimo da incidência da pobreza resultante 

da eliminação do diferencial remuneratório entre mulheres e homens sugerindo uma 

desigualdade acrescida entre mulheres e homens neste âmbito.  

 

Figura 5. Incidência da pobreza por subgrupo populacional 

 

 



 
Do ponto de vista territorial, os resultados obtidos mostram que a eliminação do 

diferencial remuneratório entre mulheres e homens teria maiores impactos nas Regiões 

Autónomas dos Açores e da Madeira, onde também se registam os maiores valores de 

incidência da pobreza. 

 

Figura 6. Incidência da pobreza por região 

 

Impactos no crescimento económico 

A estimação do modelo utilizando dados macroeconómicos agregados permitiu 

identificar os seguintes resultados relevantes no contexto nacional: 

o A participação no mercado de trabalho, as horas de trabalho, e o 

investimento são canais através dos quais as desigualdades salariais têm 

impacto indireto no PIB per capita português. 

o Estima-se que por cada ponto percentual de redução do diferencial 

remuneratório entre homens e mulheres (DRHM), o PIB per capita 

português cresce em média aproximadamente 1,4%, correspondendo a 

um aumento de 263 euros. Tal corresponde a um aumento de 2,70 mil 

milhões euros no PIB, supondo constante a dimensão da população. 

o Estima-se que a eliminação do DRHM resulte num aumento de 4,0% do 

PIB per capita, o que se traduz num aumento de 737 euros. 

Relativamente ao PIB, tal corresponde a 7,56 mil milhões de euros, 

supondo novamente constante a dimensão da população. Nestes 

cálculos considerou-se que o número de horas de trabalho de mulheres 

e homens se aproxima, diminuindo a proporção de mulheres em regime 

de trabalho a tempo parcial e igualando-se a sua participação laboral à 



 
dos homens, seja em termos de tempo de trabalho, seja no que se refere 

às taxas de atividade e de emprego. 

o Havendo distribuição equitativa de mulheres e homens pelas profissões 

e ramos de atividade, estima-se que se iria registar um aumento de 2,14 

mil milhões de euros no PIB. Por outro lado, com a eliminação da 

segregação vertical estima-se que o PIB iria crescer cerca de 330 

milhões de euros. 

o A nível regional, a Área Metropolitana de Lisboa, o Norte e o Centro são 

as regiões que mais contribuem para o PIB. Uma vez que são também 

as regiões onde o DRHM é superior, são de esperar maiores ganhos 

potenciais associados à mitigação do DRHM nestas regiões. 

 

Os Quadros 1 e 2 permitem detalhar a contribuição dos diferentes canais 

macroeconómicos no aumento do PIB per capita através da diminuição do 

DRHM, bem como a análise dos ganhos económicos associados à 

eliminação do DRHM. 

Quadro 1. Efeitos diretos e indiretos do DRHM por cada ponto percentual de 
diminuição no gap 

Variáveis 
Efeito da diminuição 
em 1pp do DRHM 

na variável 

Efeito da variável no 
PIB per capita 

Efeitos indiretos do 
DRHM no PIB per 

capita 

PIB per capita 

(efeito direto) 
 -1,2%*** 

 

- - 

Investimento                       4,4%*** 0,27*** 1,2% 

Natalidade              2,9%**                 0,08   0,2% 

Participação 
laboral 

   1,7%**              0,44*** 0,7% 

Horas de trabalho 
(regime de trabalho 
a tempo inteiro com 

igual expressão 
para homens e 

mulheres) 

     0,6%***             1,19** 0,7% 

EFEITO TOTAL no PIB per capita (ef. direto + ef. indiretos) 

(PIB per capita em 2019 = 18 600€, preços constantes) 

1,4% 

263 € 
 

EFEITO TOTAL no PIB 2,70 mil milhões euros  

 

 

 



 

Quadro 2. Efeitos da eliminação do DRHM 

Taxa de Crescimento do PIB per capita 4,0% 

PIB per capita 737 euros 

PIB 7,56 mil milhões euros 

 

O Quadro 3 apresenta os potenciais aumentos no PIB a nível regional, ao combinar os 

resultados obtidos anteriormente com a proporção do PIB associada a cada região. 

Quadro 3. Impacto do DRHM no crescimento económico, por região 

A proporção do PIB por região tem 2018 como ano de referência. 

 
Conclusão 

 

A análise realizada em termos de rendimento mostra que: 

o As mulheres auferem em média remunerações e pensões inferiores aos 

homens. O facto de as remunerações contrafactuais serem 

sistematicamente superiores aos observados atesta a importância do 

diferencial remuneratório entre mulheres e homens; 

o É ao nível dos agregados monoparentais que se registam valores 

medianos do “rendimento por adulto equivalente” da população pobre 

Região 
Proporção do PIB (%) 

(fonte: INE e cálculos dos 
autores) 

Aumento potencial no 
PIB por diminuição 

de 1pp do DRHM (mil 
milhões, 2010 euros) 

Norte 29,54% 0,80 

Centro 18,76% 0,51 

Área metropolitana 
de Lisboa 

35,97% 0,97 

Alentejo 6,43% 0,17 

Algarve 4,74% 0,13 

Região autónoma 
dos Açores 

2,09% 0,06 

Região autónoma 
da Madeira 

2,40% 0,07 



 
mais reduzidos, sugerindo uma maior vulnerabilidade à pobreza deste 

subgrupo; 

o Em termos territoriais não se registam diferenças significativas do 

rendimento mediano da população pobre nas regiões correspondentes 

às NUTS 2. 

 

Do ponto de vista da pobreza, os resultados obtidos mostram que a eliminação 

do diferencial remuneratório entre mulheres e homens: 

 

o Promoveria uma descida de cerca de 4 pontos percentuais ao nível da 

incidência, fazendo-se também sentir, ainda que em menor grau, tanto 

na intensidade como na severidade da pobreza; 

o No que se refere aos subgrupos populacionais, essa eliminação tem 

efeitos mais significativos nos agregados monoparentais; 

o E em termos territoriais essa eliminação é mais impactante nas Regiões 

Autónomas dos Açores e da Madeira 

Finalmente em termos do crescimento económico, o estudo aqui apresentado 

permite concluir que: 

o Uma diminuição das disparidades salariais produz um efeito positivo 

significativo no crescimento da economia ao igualar a participação 

laboral de mulheres e homens, seja em termos de tempo de trabalho, 

seja no que se refere às respetivas taxas de atividade e de emprego; 

o A eliminação do DRHM resulta num aumento de 4,0% do PIB per capita; 

o Do ponto de vista territorial a mitigação do DRHM potencia ganhos mais 

significativos na Área Metropolitana de Lisboa, no Norte e no Centro do 

país. 
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